
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.421 - SP (2015/0030961-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPI. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III, DO CTN. 
ATO COM EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU 
CONTRA O ESTATUTO, OU NO CASO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE 
PATRIMONIAL DO SÓCIO-GERENTE. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA INDEPENDENTE DA NATUREZA DO DÉBITO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou 
entendimento segundo o qual o redirecionamento da execução fiscal para 
o sócio-gerente da empresa, independentemente da natureza do débito, é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias.

2. Independentemente da natureza do débito (IPI ou 
Imposto de Renda Retido na Fonte), o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio só é possível quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo se manifestou no 
sentido de que não há provas da existência de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto. 
Entendimento diverso demandaria a análise das provas dos autos, 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0030961-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.515.421 / SP

Números Origem:  00136518920144030000  200761090031667  201403000136514

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1400645 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  3 de 6



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0030961-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.515.421 / SP

Números Origem:  00136518920144030000  200761090031667  201403000136514

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.421 - SP (2015/0030961-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto, com fundamento 
no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 199/200, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 
557, § Io, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O 
SÓCIO-GERENTE. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 8o DO 
DECRETO-LEI N 1.736/79. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no 
artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em conformidade 
com a legislação aplicável à espécie e amparado em súmula ou 
jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

2. A Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
no julgamento do REsp 1.101.728/SP, de relatoria do Ministro Teori 
Albino Zavascki (j. 11.03.2009, DJe 23.03.2009), sob a sistemática 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil, consolidou 
entendimento no sentido de que o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente da empresa, independentemente da 
natureza do débito, é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no 
caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Em consonância com a orientação jurisprudencial firmada 
no Superior Tribunal de Justiça, esta Corte Regional posicionou-se 
no sentido de que a responsabilidade solidária dos sócios prevista no 
art. 8o do Decreto-Lei n° 1.736/79 está condicionada à comprovação 
dos requisitos previstos no artigo 135, III, do Código Tributário 
Nacional.

4. In casu, não houve dissolução irregular da empresa, 
porquanto continua em funcionamento. Ademais, o pedido de 
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redirecionamento da execução fiscal tem por fundamento, 
unicamente, a alegação de responsabilidade solidária dos sócios, nos 
termos do artigo 8o do Decreto-lei n° 1.736/79. Assim, não havendo 
comprovação pela exequente de que os sócios, Mario Mantoni e 
Mario Mantoni Filho, tenham praticado atos previstos no artigo 135, 
III, do Código Tributário Nacional, incabível a inclusão dos sócios no 
polo passivo da execução fiscal, pelo que deve ser mantida a r. 
decisão agravada.

5. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar 
a reforma do decisum, limitando-se a mera reiteração do quanto já 
expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento 
apto a modificar o entendimento esposado na decisão ora agravada.

6. Agravo desprovido".

A decisão agravada está assim ementada (fl. 226, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPI. IMPOSTO DE RENDA. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III, 
DO CTN. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO 
SÓCIO-GERENTE. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA DE 
ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A NORMA 
LEGAL OU CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO".

Sustenta a parte agravante que o caso dos autos não encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, pois o que se busca é a revaloração das provas dos autos.  Ressalta que, 
em casos de débitos relativos a IPI, como na espécie, se discute a "responsabilidade 
solidária prevista no art. 8º do Decreto-Lei nº 1.736/79 e não da responsabilidade 
subsidiária do art. 135 do CTN" (fl. 244 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.421 - SP (2015/0030961-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPI. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III, DO CTN. 
ATO COM EXCESSO DE PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU 
CONTRA O ESTATUTO, OU NO CASO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE 
PATRIMONIAL DO SÓCIO-GERENTE. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA INDEPENDENTE DA NATUREZA DO DÉBITO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou 
entendimento segundo o qual o redirecionamento da execução fiscal para 
o sócio-gerente da empresa, independentemente da natureza do débito, é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias.

2. Independentemente da natureza do débito (IPI ou 
Imposto de Renda Retido na Fonte), o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio só é possível quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo se manifestou no 
sentido de que não há provas da existência de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto. 
Entendimento diverso demandaria a análise das provas dos autos, 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada.

Discute-se nos autos a possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal para os sócios-gerentes da empresa executada, pleiteando a parte recorrente a 
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aplicação da responsabilidade solidária prevista no art. 8º do Decreto-Lei 1.736/89, já 
que se trata de débitos referente ao IPI.

A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o 
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas 
quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao 
estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

A propósito, a ementa do referido julgado:

"TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.

1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção 
inclusive em julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no 
sentido de que "a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do 
ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, 
é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, 
qualquer outra providência por parte do Fisco" (REsp 962.379, 1ª 
Seção, DJ de 28.10.08).

2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 
que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." (REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11/3/2009, DJe 
23/3/2009.)

Dessa forma, a desconsideração da personalidade jurídica, com a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da 
empresa, é medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas hipóteses 
expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da 
empresa, que nada mais é que infração à lei.
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Da leitura do aresto recorrido, percebe-se que o julgamento da matéria 
foi analisado de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
responsabilidade solidária prevista no art. 8º do Decreto-Lei 1.736/79, depende da 
observância dos requisitos dispostos no referido art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional.

Ressalta-se, ainda, que, independentemente da natureza do débito 
(IPI ou Imposto de Renda Retido na Fonte), o redirecionamento da execução fiscal para 
o sócio só é possível quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa. 
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO  FISCAL.  
IPI.  IMPOSTO  DE RENDA. REDIRECIONAMENTO.  ART.  135,  
III,  DO  CTN. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO 
SÓCIO-GERENTE. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÁTICA DE 
ATOS COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO A NORMA 
LEGAL OU CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 
1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou 
entendimento segundo o qual o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente da empresa, independentemente da natureza do 
débito, é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

2. O Tribunal a quo se manifestou no sentido de que não há 
provas da existência de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos. Entendimento diverso 
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.433.851/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
14/04/2014.)

"TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. 
IPI. SOLIDARIEDADE. ART. 124 DO CTN. APLICAÇÃO 
CONJUNTA COM O ART.135 DO CTN. OBRIGATORIEDADE. 
PRESUNÇÃO DE IRREGULARIDADE AFASTADA.  
REDIRECIONAMENTO.  DESCABIMENTO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
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1. O STJ firmou o entendimento de que o redirecionamento da 
Execução Fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente  da 
empresa, somente  é  cabível quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa.

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do Ag 1.265.124/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

3. O STJ consolidou ainda o posicionamento de que a lei que 
atribui responsabilidade tributária, ainda que na forma do art. 124, 
II, do CTN, deve ser interpretada em consonância com o art. 135 do 
referido codex, visto que, nos termos do art. 146, inciso III, "b", da 
Constituição Federal, as normas sobre responsabilidade tributária 
deverão se revestir obrigatoriamente de lei complementar.

4. Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 
1.359.231/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 28/4/2011.) 

"TRIBUTÁRIO     EXECUÇÃO   FISCAL 
REDIRECIONAMENTO RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO 
SÓCIO-GERENTE.

1. A responsabilidade fiscal dos sócios restringe-se à prática de 
atos que configurem abuso de poder ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos da sociedade.

2. Não importa se o débito é referente ao IPI (DL n. 1.739/79). 
O ponto central é que haja comprovação de dissolução irregular da 
sociedade ou infração à lei praticada pelo sócio-gerente.

Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 910.383/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16/6/2008.)

In casu, o Tribunal a quo se manifestou no sentido de que não há provas 
da existência de atos praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato 
social ou estatuto. Entendimento diverso demandaria a análise das provas dos autos, 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto e tendo em vista que a agravante não trouxe argumentos 
que pudessem infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0030961-3 REsp 1.515.421 / SP

Números Origem:  00136518920144030000  200761090031667  201403000136514

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MÁRIO MANTONI METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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